VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 40, DE 2021

Mensagem A-nº 044/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 40, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.985.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Estadual de Apoio à Oncologia Infantil e Enfermidades Correlacionadas - PRO-ONCOLOGIA INFANTIL, visando a prevenção e o combate ao câncer infantil (artigo 1º, “caput”), prevendo a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas (artigo 1º, parágrafo único), e visando o repasse estadual às ações e serviços de atenção oncológica infantil e enfermidades correlacionadas desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer infantil (artigo 2º).

O artigo 3º, por sua vez, assinala que o programa engloba a prestação de serviços médico-assistenciais, com o intuito de agilizar o atendimento e os exames necessários às crianças diagnosticadas com câncer (inciso I), com a estipulação de prazo máximo de 5 (cinco) dias para realização de exames e cirurgias (alínea “a” do inciso I) e o dever de proporcionar toda estrutura necessária para hospedagem e alimentação ao acompanhante da criança (alínea “b” do inciso I); a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis (inciso II); a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais (inciso III) e a implantação de, no mínimo, uma unidade de saúde especializada em cada Diretoria Regional de Saúde do Estado de São Paulo (inciso IV).

Além disso, o artigo 4º autoriza a criação da loteria do Estado de São Paulo (LOTESP), para garantir recursos ao Programa, acrescentando que os recursos advindos poderão também ser empregados nos programas do Fundo Social de Solidariedade (§ 2º).

Por fim, os artigos 5º e 6º dispõem, respectivamente, sobre o prazo para regulamentação da lei e sua cláusula de vigência.

Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial. Identifico, entretanto, a necessidade de vetar as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso IV, do artigo 3º, e os artigos 4º e 5º da proposição, pelas razões a seguir expostas.

No que tange às alíneas “a” e “b” do inciso I do artigo 3º (que preveem, respectivamente, prazo para a realização de exames e cirurgias e a disponibilização de estrutura de hospedagem e alimentação ao acompanhante da criança), ao inciso IV do artigo 3º (que estabelece a implantação de uma unidade de saúde especializada em cada Diretoria Regional de Saúde do Estado de São Paulo) e ao artigo 4º (que dispõe sobre a instituição de loteria), a proposta legislativa acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

De fato, a organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretendem tais dispositivos do projeto, constituem atividades de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Sob tal perspectiva, cabe observar que a propositura, nesses pontos, trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar. Por essa razão, os dispositivos indicados não são compatíveis com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
Ademais, no que diz respeito ao artigo 5º, observo que o dispositivo, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucional, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 40, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

